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PORTARIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAGAO
N° 2.976 DE 26 DE AGOSTO DE 2014.

O CONSELHO DE ADMINISTRACAO, no uso de suas atriffigis definidas pelo art. 3°, inciso | do Regimettt€onselho de
Administracao da UNIFESP, em sua Reunido Ordinggilizada em 06/08/2014, e considerando a legislafeta a execugéo de
ajustes firmados pela instituicdo.RESOLVE

Art. 1°, Esta Portaria regulamenta a tramitacéo do proasselebracéo, execucao, fiscalizacéo e prestigaontas de termo de
execucao descentralizada, termo de cooperacaalcsc@justes ou qualquer outro instrumento congémee discipline o
recebimento de recursos financeiros para a UNIFES&)do a execucdo de projeto de pesquisa, decemgide extensao.

Art. 2°. O requerente devera inicialmente encaminhar ad@ieeAdministrativa do Campus o Pré-Projeto, Mindb Acordo, Plano
de Trabalho, Proposta e outros instrumentos a seneaminhados ao 6rgao concedente dos recursos ciémcia do Coordenador
Responsével pelo Pré-Projeto e pelo Chefe de Capartto.

Art. 3°. A Diretoria Administrativa do Campus devera par Pedido de Celebracdo de Convénios, provideachertura do
processo administrativo junto ao respectivo setgordtocolo e encaminhar a Diretoria Académica dm@us para ciéncia da
solicitagéo.

§ 1°.Apds, a Diretoria Administrativa do Campus emipetecer de conformidade quanto a viabilidade téeadministrativa de
execucgdo orcamentdria do Pré-Projeto, inclusivatguanecessidade de realizagcdo de eventuais compantratacoes.

§ 2°.Quando o Pré-Projeto prever contrapartida de sesutrumanos, bens ou materiais, o processo admfivistsera encaminhado
ao Pro6-Reitor de Administragdo, para emitir pareogiclusivo quanto a viabilidade da contrapartida.

§ 3°.Quando o Pré-Projeto contemplar a compra de eanepsps o processo devera vir acompanhado com iag@lda
compatibilidade do projeto de pesquisa com a isfratura fisica, tecnolégica e elétrica existente.

§ 4°.Caso o parecer seja favoravel, o processo degeensaminhado a respectiva Congregacao de cadauSgrara aprovacao.
Art. 4°. A Congregacdao devera deliberar sobre a pertin@ucRré-Projeto, termo de cooperacgdo, acordogeajos qualquer outro
instrumento congénere e, posteriormente, encammpercesso contendo sua decisdo a Diretoria Adtraiva do Campus.

8§ 1°.A instancia colegiada responsavel pela execucgwajeto devera designar o fiscal da execucgéo dod”de Trabalho ou
similares, no qual ndo podera ocupar a fungéo deleaador do projeto ou apresentar conflito dedste.

§ 2°.Nos casos de Pré-Projeto e havendo deciséo falpgabiretoria Administrativa do Campus encamidh@aprocesso a
Coordenadoria de Convénios para ciéncia e postmiao a Reitoria para ciéncia do encaminhamentBrdeProjeto ao 6rgao
concedente.

8§ 3°.Nos casos em que as decisbes académicas e adativastndo forem favoraveis, a Diretoria Admirgitra do Campus
comunicara o requerente e providenciara o encentana® processo administrativo.

§ 4°. Apés a anuéncia, a Reitoria devera encaminhaoa@epso administrativo @ Coordenadoria de Convépars, envio do
Pré-Projeto ao 6rgao concedente dos recursos.

Art. 5°. Todo ajuste devera ser precedido da aprovacémOpgdio concedente dos recursos, do Pré-Projetpofta, Plano de
Trabalho e demais instrumentos pertinentes a saj@d de recursos.

§ 1°.Quando aprovado o Pré-Projeto pelo 6rgao concegdaritoordenadoria de Convénios recebera o termoaperacdo, termo
de descentralizagdo, acordo, ajuste ou qualques msatrumento congénere a ser celebrado entrestitiicdes e encaminhara o
processo administrativo a Reitoria para assinatarastrumento.

§ 2°.Nos casos em que ndo houver a anuéncia da Red@avio do Pré-Projeto ao 6rgdo concedente easms@m que 0
Pré-Projeto tiver a anuéncia do Reitor, no entaréto,for aprovado pelo érgdo concedente, o encentnao processo
administrativo se dara nos termos do § 2° do a#t®go

Art. 6°. Antes da assinatura do instrumento final, a Reittwbmetera o processo e o respectivo instrunsnéxame da assessoria
juridica que emitird parecer quanto a possibilidadal da assinatu

Art. 7°. A Coordenadoria de Convénios encaminhara o pro@gsretoria Administrativa do Campus, para o goanhamento da
execuc¢do do instrumento celebrado.

8§ 1°.No Projeto Multicampi, o processo principal pere@era na Pré-Reitoria pertinente, e o0 acompanhandantxecuc¢do sera
mediante a abertura de processo acessorio, decammma viabilidade determinada pelas razdes deeti@ncia e necessidade de
cada Projeto Multicampi.

| - A abertura de processo acessério devera seradalzela Diretoria Administrativa do Campus, porongia lavratura de Termo
de Abertura do processo acessorio e copia do fanoude “Detalhamento de Responsabilidade de Ex@Cudevidamente
autorizado pelo Coordenador do Projeto e ciéncigsponséavel pelo Subprojeto, nos termos do Ada@Ci n°. 9.784/99.

Il - Deverao ser obrigatoriamente anexados ao proeesssorio na abertura, conforme o caso:

a.Cépia do Instrumento assinado;

b.Cdpia da Publicacdo no Diario Oficial da Unido;

c.Cépia da manifestacéo da Procuradoria Federa jubNIFESP;

d.Cépia da Nota de Crédito;

Il - A Coordenadoria de Convénios devera ser comunigagdato a abertura de processo acessorio, conmigficigzdo do niumero
do processo, e a Pro-Reitoria pertinente procedgratada por apensacao no processo principal.

IV — Seréo juntados ao processo principal todos osdectos originais pertinentes ao termo de cooperaghonais instrumentos
previstos no art. 1° dessa Resolucéo, permaneeanctipias no processo acessorio.

§ 2°.0s recursos recebidos pela UNIFESP, medianteshregido de termo de execucdo descentralizada, terro@operacéo,
acordos, ajustes ou qualquer outro instrumentoé&muerg, deverdo ser executados em estrita obsemd@méllano de Trabalho, a
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Proposta, ao Projeto ou instrumento congénere agoopelo 6rgdo concedente.

8§ 3°.Quando for necessaria a realizacdo de despes@ralda ao Projeto ou Subprojeto, devera ser obgfwrocesso especifico, a
ser conduzido pela Diretoria Administrativa do Casip

§ 4°.0s processos de compras e contratagcdes com readhgindos dos instrumentos citados no art. 1¢elsepte Resolugéo
deverdo ser autuados com a Solicitacdo de Conmgdipis, do instrumento celebrado e o respectivo Riienbrabalho ou similares,
devidamente assinados pelas partes, além da dotagéerexigida pela Diretoria Administrativa do Carsp

Art. 8°. Ao final da execuc¢do dos recursos do projetoiret@ia Administrativa do Campus ou a Pro-Reit@eégtinente quando
projeto Multicampi providenciara a prestacéo de@®nconforme os normativos do 6rgao concedentestossos, ou se
inexistindo, de acordo com as orientacdes do Dapanto de Andlise de Prestagdo de Contas — Cagd@onvénios.

Art. 9°. A prestacdo de contas devera ser encaminhadapsstB@ento de Andlise de Prestacdo de Contas fafmne Convénios,
o qual procederd a conferéncia das informacde® sobtilizacdo dos recursos.

Paragrafo Unico.Apés, a prestacao de contas prosseguird parafssimla Reitora, retornando ao Departamento désarde
Prestacdo de Contas — Contratos e Convénios, pa@ad 6rgdo concedente dos recursos.

Art. 10. A presente Portaria entra em vigor na data dgshbcacéo.

Profa. Dra. Janine Schirmer
Pré-Reitora de Administracédo
Presidente do Conselho de Administracéo
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